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Jaldo de Souza Santos, presidente do CFF:
�Resolução do CFM é corporativista

e lesiva à saúde pública�.

CITOLOGIA CLÍNICA

Juiz rejeita reserva de
mercado pretendida

por médicos
O presidente do CFF, Jaldo de Souza

Santos, alerta que o Conselho
Federal de Medicina �está tentando
criar uma reserva de mercado, em

detrimento da saúde pública�.

Uma medida “corporativista”
dos médicos patologistas pode es-
tar perdendo força, no compo jurí-
dico. Recentemente, o juiz Antônio
Carlos A. Campelo, da 2ª Vara Cí-
vel da Comarca de Boa Vista (RR),
concedeu uma liminar, determinan-
do ao secretário municipal de Saú-
de de Boa Vista, Wirlande da Luz,
também conselheiro federal de Me-
dicina por Roraima, que credenci-
asse a farmacêutica-bioquímica
Fernanda Rosa Penna Pellizzetti e o
seu laboratório de análises clínicas
a realizar e a assinar pelos exames
citopatológicos utilizados na cam-
panha de prevenção do colo uteri-
no (exame Papanicolaou).

O secretário de Saúde havia
negado o credenciamento da farma-
cêutica-bioquímica, baseado em
uma resolução (a de número 1473/
97, do Conselho Federal de Medi-
cina-CFM), que determina que so-
mente médicos patologistas realizem
o exame. E mais: proíbe que médi-
cos, em geral, recebam os laudos
do Papanicolaou assinados por  pro-
fissionais não médicos, sob pena de
responderem a processo ético.

O presidente do Conselho
Federal de Farmácia (CFF), Jaldo

de Souza Santos, qualificou a Re-
solução do CFM de “corporativista
e lesiva à saúde pública”. Segundo
Souza Santos, o Conselho de Me-
dicina “está tentando criar uma re-
serva de mercado, em detrimento
da saúde pública”. Ele lembra que
os  farmacêuticos-bioquímicos es-
tão habilitados ao exercício das ci-
tologias clínica oncótica e hormo-
nal, por disposição legal.

O Conselho Federal de Far-
mácia, informa o seu presidente, in-
gressou com ação judicial junto à
Seção Judiciária de Brasília, em des-
favor da “malfadada” Resolução.
Além do aspecto jurídico, o Minis-
tério da Saúde reconhece que o exa-
me citológico pode ser realizado
pelo farmacêutico-bioquímico espe-
cialista em citologia clínica. Tanto
que incluiu junto ao credenciamen-
to do SIA/SUS, através da Portaria
1.230/99, o Código de Habilitação
do Farmacêutico no sistema.

O Dr. Jaldo de Souza San-
tos alerta para o perigo à saúde da
população feminina contido nas res-
trições ao exercício profissional far-
macêutico no campo da citologia
clínica ou citopatologia clínica, pois
afeta o próprio controle preventivo

do câncer de colo uterino. “Embo-
ra possa ser prevenido, por meio
do exame Papanicolaou, realizado
pelo farmacêutico, o câncer de colo
de útero continua apresentando ta-
xas de mortalidade e incidência que
estão entre as quatro primeiras da
população. Isso é inaceitável”, de-
nuncia o presidente do CFF. Em
2001, devem ser registrados 16.720
novos casos de câncer uterino e
3.725 mortes.

As críticas do presidente do
CFF encontraram respaldo nas co-
locações do juiz Carlos Campelo, da
2ª Vara Cível da Comarca de Boa
Vista. Segundo ele, a “reserva le-
gal” pretendida pelo CFM “carece
de razoabilidade e interesse públi-
co”. E acrescenta o juiz: “Em um
país com graves problemas sociais
e de saúde pública, como o Brasil,
restringir a realização de exames
para uma determinada classe de pro-
fissionais, mesmo tendo os farma-
cêuticos-bioquímicos formação
acadêmica para realizá-los, de-
monstra desprezo com os interes-
ses da população mais desprovida
de recursos e uma afronta ao Jura-
mento de Hipócrates”.


